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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO Nº 37.659, DE 13 DE ABRIL DE 2026

Dispõe sobre a readaptação temporária da servidora Maria Sonia Burani e dá outras providências.

MILTON CARLOS DE MELLO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e

Considerando decisão proferida no Processo Administrativo nº 10.982/2025, bem como pareceres médicos que o integra,

D E C R E T A:

Art.  1º  Fica  a  servidora  Maria  Sonia  Burani,  efetiva  no  cargo  de  Serviços  Gerais,  nos  termos  do  inciso  I  do  art.  4º  da  Lei  Complementar  nº
168/2009, readaptada temporariamente para a função de Porteiro, pelo prazo de 02 (dois) anos, respeitadas as restrições médicas.

Parágrafo  único.A  servidora  deverá  se  apresentar  à  equipe  técnica  20  (vinte)  dias  antes  do  término  do  prazo  da  readaptação  para  nova
avaliação.

Art. 2º Fica a servidora acima mencionada à disposição da Secretaria Municipal de Administração, a partir da publicação deste Decreto, para que
seja realocada em unidade compatível com suas restrições médicas, de acordo com as demandas e conveniência da Administração.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 13 de abril de 2026.

MILTON CARLOS DE MELLO

Prefeito Municipal

CELSO GAZOLLA BONDARENKO

Secretário Municipal de Administração

Código identificador: 208774a5-e647-4ae0-845d-49fd01179394

DECRETO Nº 37.660, DE 13 DE ABRIL DE 2026

Dispõe sobre a readaptação temporária da servidora Neide Ivete Magalhães Rocha e dá outras providências.

MILTON CARLOS DE MELLO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e

Considerando decisão proferida no Processo Administrativo nº 18.465/2025, bem como pareceres médicos que o integra,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica a servidora Neide Ivete Magalhães Rocha, efetiva no cargo de Cozinheira, nos termos do inciso I do art. 4º da Lei Complementar nº
168/2009, readaptada temporariamente para a função de Porteiro, pelo prazo de 02 (dois) anos, respeitadas as restrições médicas.

Parágrafo  único.A  servidora  deverá  se  apresentar  à  equipe  técnica  20  (vinte)  dias  antes  do  término  do  prazo  da  readaptação  para  nova
avaliação.

Art. 2º Fica a servidora acima mencionada à disposição da Secretaria Municipal de Administração, a partir da publicação deste Decreto, para que
seja realocada em unidade compatível com suas restrições médicas, de acordo com as demandas e conveniência da Administração.

Assinado digitalmente por RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Presencial; 15055927000104; Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB; RFB e-CPF A1; (em branco), CN=RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
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Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 13 de abril de 2026.

MILTON CARLOS DE MELLO

Prefeito Municipal

CELSO GAZOLLA BONDARENKO

Secretário Municipal de Administração

Código identificador: 3fa9e7c4-cd3f-40d6-9426-c8d12cb8cfb4

DECRETO Nº 37.667, DE 14 DE ABRIL DE 2026

Exonera, a pedido, Professor de Educação Infantil.

MILTON CARLOS DE MELLO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e atendendo ao requerido no Protocolo nº 22.555/2026,

D E C R E T A:

Art.  1º  Fica  exonerada,  a  pedido,  a  partir  de  14  de  abril  de  2026,  a  Senhora  Cristiane  Marcelina  de  Souza  Menezes  do  cargo  efetivo  de
Professor de Educação Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 14 de abril de 2026.

MILTON CARLOS DE MELLO

Prefeito Municipal

CELSO GAZOLLA BONDARENKO

Secretário Municipal de Administração

Código identificador: 0d8bad80-2bb2-46f0-9110-8be814ce7e4f

DECRETO Nº 37.671, DE 15 DE ABRIL DE 2026

Exonera, a pedido, Escriturário I.

MILTON CARLOS DE MELLO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e atendendo ao requerido no Protocolo nº 22.447/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado, a pedido, a partir de 14 de abril de 2026, o Senhor Eduardo Mitsuo Kurozawa do cargo efetivo de Escriturário I, lotado
na Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 15 de abril de 2026.

MILTON CARLOS DE MELLO

Prefeito Municipal

CELSO GAZOLLA BONDARENKO

Assinado digitalmente por RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
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Secretário Municipal de Administração

Código identificador: 8ddfaf1e-fbd8-44b6-8e11-7adeeb393d9e

PORTARIA Nº 456, DE 13 DE ABRIL DE 2026

MILTON CARLOS DE MELLO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e

Considerando o trâmite do Memorando nº 34.619/2026;

Considerando a solicitação de Processo Administrativo Disciplinar, a fim de proceder à apuração formal de possível responsabilidade de servidor
público e assegurar o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa;

Considerando o Decreto nº 36.226/2025 e o disposto no artigo 157 da Lei Complementar nº 05/1991;

R E S O L V E:

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar com o objetivo de apurar eventual responsabilidade do(a) servidor(a) M.M.F., por possíveis
infrações disciplinares previstas no art. 7º, inciso II, art. 8º, inciso XI, e no art. 9º, incisos II e XVIII, todos da Lei Municipal nº 11.791/2025.

Art. 2º Nomear a seguinte Comissão Processante, composta pelos seguintes servidores efetivos, sob a presidência do primeiro nomeado:

I - Márcio César Areias Bravo;

II - Andreia Cassia Grangeia;

III - Jéssica Sabrina Reginatto.

Art.3º O prazo para a conclusão dos trabalhos será de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Portaria, prorrogável por igual período,
nos termos do art. 167 da Lei Complementar nº 05/1991.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON CARLOS DE MELLO

Prefeito Municipal

Código identificador: 744c64e1-89d6-4b53-8c94-5fab5f8d7d62

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA SEDUC Nº 45/2.026

Dispõe sobre cessação da Portaria 51/2.025

KARINA GOMES, Secretária Municipal de Educação, no âmbito de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º. Tornar sem efeito, a Portaria 51/2.025, a partir do dia 14/04/2.026.

Presidente Prudente, 14 de Abril de 2.026

KARINA GOMES

Secretária Municipal de Educação

Código identificador: c58bb2ef-4595-4141-aacc-f349fb38f0c0

Assinado digitalmente por RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ADITIVO 04/2026 AO CONTRATO 130/2022 - DECISÃO UNILATERAL – APOSTILA

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Presidente Prudente CONTRATADA: ER - ADMINISTRAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA. Dispensa de Licitação nº 847/2022
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ALOJAR CENTRO DE REFERÊNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR CEREST. FUNDAMENTO: com base no art. 65, §
8º, da Lei Federal nº 8.666/93, fica o contrato reajustado em 2,13%, perfazendo um valor de acréscimo contratual de R$ 3.735,84, totalizando R$
374.328,96.

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 25 de março de 2026

Adriana Gomes Vitório Santos - Secretária Municipal de Saúde

Código identificador: 26345221-e0a8-4acb-b056-9038fb4595be

ATO AUTORIZADOR

ÓRGÃO:  Prefeitura  Municipal  de  Presidente  Prudente  INTERESSADA:  NIM  CLIMATIZAÇÃO  -  Processo  6011/2026  –  OBJETO:  aquisição  e  instalação
completa,  em  caráter  emergencial,  de  nove  sistemas  de  climatização  evaporativa  industrial  destinados  a  unidades  da  Secretaria  Municipal  de
Educação - Decido pela Dispensa de Licitação - FUNDAMENTO: art. 75, inc. VIII, e seu § 6º, da lei federal 14133/2021.

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 14 de abril de 2026

Karina Gomes – Secretária Municipal de Educação

Código identificador: fd1cd75e-6839-469d-9959-820a91f8c449

EDITAL Nº 26/2026

De notificação, lançamento e cobrança relativo à AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA. O Coordenador Fiscal e Tributário da Prefeitura
Municipal de Presidente Prudente NOTIFICA ao(s) senhor(es) contribuinte(es) abaixo relacionado(s) para que providencie(em) o recolhimento do(s)
AIIM(s) no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de publicação deste edital, após a qual o mesmo estará sujeito aos acréscimos previstos em lei.

1 - GERALDO COIMBRA NETO CLINICA MEDICA EIRELI.

CNPJ/CPF: 25.369.949/0001-94

Auto de Infração e Imposição de Multa nº 80/2026 - Série "AB" de 15 de abril de 2026.

Presidente Prudente, 15 de abril de 2026.

Reginaldo Souza Novaes

Coordenador Fiscal e Tributário

Código identificador: 10cfd46e-81cd-4b54-bd64-ea13a4448e2a

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA

A  Coordenadoria  Fiscal  e  Tributária,  pelo  presente,  NOTIFICA  os
interessados  relacionados  abaixo  acerca  da  cobrança  das  multas
aplicadas sobre a propriedade urbana constante neste edital,  fixando o
prazo de 30 dias para recolhimento. Após esse prazo, os débitos estarão

sujeitos aos acréscimos legais.

VALERIA CIPULO BORGHI

R CEARÁ-DESBRAVADOR, 925 - VILA TAZITSU

Descrição: MULTA PROP.URBANA LIMPEZA LOTE

Assinado digitalmente por RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
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Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2329/2026

FABIO FREDERICO LEITE

R JORGE GUSHIKEN, 140 - JD CINQUENTENÁRIO

Descrição: MULTA PROP.URBANA MAT.CALÇ.

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 3077/2026

ZENILDA SILVA MODOLO

R JORGE GUSHIKEN, 150 - JD CINQUENTENÁRIO

Descrição: MULTA PROP.URBANA MAT.CALÇ.

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 3078/2026

SEBASTIAO LOPES DE FARIAS

R JORGE GUSHIKEN, 151 - JD CINQUENTENÁRIO

Descrição: MULTA PROP.URBANA MAT.CALÇ.

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 3080/2026

RHK PARTICIPAÇÕES LTDA

R JÚLIO PRESTES, 1326 - VILA GINÁSIO

Descrição: MULTA PROP.URBANA CALÇADA IRRE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 1691/2026

LUZIMAR BARRETO FRANCA

R NAPOLEÃO DOS SANTOS MACHADO, 135 - JARDIM DAS ROSAS

Descrição: MULTA PROP.URBANA CALÇADA IRRE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2176/2026

JUSSARA DE ALMEIDA BRUNO

R BONIFÁCIO PEREIRA, 141 - JD CINQUENTENÁRIO

Descrição: MULTA PROP.URBANA LIMPEZA LOTE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2325/2026

LUZIMAR BARRETO FRANCA

R NILZA PERETTI E SILVA, 40 - JARDIM DAS ROSAS

Descrição: MULTA PROP.URBANA CALÇADA IRRE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2175/2026

RUBENS APRICIO DO AMARAL

R ARTUR WHITAKER, 179 - JD CAMPO BELO

Descrição: MULTA PROP.URBANA LIMPEZA LOTE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2372/2026

FLORINDA CARVALHO DE LIMA

R OTORINO PERETTI, 74 - JARDIM ITAIPÚ

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSEN.CALÇAD

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2263/2026

FLORINDA CARVALHO DE LIMA

R OTORINO PERETTI, 86 - JARDIM ITAIPÚ

Descrição: MULTA PROP.URBANA CALÇADA IRRE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2265/2026

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

R ELIAS TREVISAN, 8 - PARQUE ALEXANDRINA

Descrição: MULTA PROP.URBANA LIMPEZA LOTE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 644/2026

VITOR LEAL FILIZZOLA FILHO

R ALEXANDRE SALESIANI, 28 - PARQUE ALEXANDRINA

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSEN.CALÇAD

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 630/2026

VITOR LEAL FILIZZOLA FILHO

R ALEXANDRE SALESIANI, 22 - PARQUE ALEXANDRINA

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSEN.CALÇAD

Prazo para recolhimento: 21/05/2026
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Processo de Lançamento: 632/2026

BANCO SANTANDER BRASIL S/A

R JOSÉ ÂNGELO DOS SANTOS, 96 - PARQUE IMPERIAL

Descrição: MULTA P.U-LIMPEZA IMOVEIS EDIF

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2137/2026

ADRIANO HORACIO MARTILHO

R JOSÉ ÂNGELO DOS SANTOS, 110 - PARQUE IMPERIAL

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSENC. MURO

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2135/2026

ADRIANO HORACIO MARTILHO

R JOSÉ ÂNGELO DOS SANTOS, 110 - PARQUE IMPERIAL

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSEN.CALÇAD

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2136/2026

JOELTON NUNES DOS SANTOS

R JOSÉ ÂNGELO DOS SANTOS, 126 - PARQUE IMPERIAL

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSEN.CALÇAD

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2134/2026

SEBASTIAO FELICIO

R FRANCISCO TASSI, 26 - PARQUE SHIRAIWA

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSENC. MURO

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 226/2026

SEBASTIAO FELICIO

R FRANCISCO TASSI, 26 - PARQUE SHIRAIWA

Descrição: MULTA PROP.URBANA AUSEN.CALÇAD

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 227/2026

SEBASTIAO FELICIO

R FRANCISCO TASSI, 26 - PARQUE SHIRAIWA

Descrição: MULTA PROP.URBANA LIMPEZA LOTE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 225/2026

MARIA LUIZA VIEIRA

R SEBASTIAN PRAT, 370 - PARQUE PRIMAVERA

Descrição: MULTA PROP.URBANA MAT.CALÇ.

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 876/2026

MARIA DO CARMO FERREIRA PAULA

R DAVID DOMINGOS CHIRELLI, 5 - CJH MICHEL BUCHALLA

Descrição: MULTA PROP.URBANA MURO IRREG

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2339/2026

MARIA DO CARMO FERREIRA PAULA

R DAVID DOMINGOS CHIRELLI, 5 - CJH MICHEL BUCHALLA

Descrição: MULTA PROP.URBANA CALÇADA IRRE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2338/2026

MARIA DO CARMO FERREIRA PAULA

R DAVID DOMINGOS CHIRELLI, 5 - CJH MICHEL BUCHALLA

Descrição: MULTA PROP.URBANA MAT.CALÇ.

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2337/2026

MARIA DO CARMO FERREIRA PAULA

R DAVID DOMINGOS CHIRELLI, 5 - CJH MICHEL BUCHALLA

Descrição: MULTA P.U-LIMPEZA IMOVEIS EDIF

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2336/2026

VALDILENE BEZERRA DOS SANTOS

R MARIA THEREZA DE ALMEIDA ALBERTI, 200 - CJH MICHEL BUCHALLA

Descrição: MULTA PROP.URBANA MURO IRREG

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2343/2026
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VALDILENE BEZERRA DOS SANTOS

R MARIA THEREZA DE ALMEIDA ALBERTI, 200 - CJH MICHEL BUCHALLA

Descrição: MULTA PROP.URBANA CALÇADA IRRE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2341/2026

JOAO CAETANO

R LUIZ OLIVETTI, 710 - JARDIM PRUDENTINO

Descrição: MULTA PROP.URBANA LIMPEZA LOTE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2396/2026

RICARDO GABRIEL DAMACENA

R JOEL DOS SANTOS DOMINGUES, 402 - JARDIM PRUDENTINO

Descrição: MULTA PROP.URBANA LIMPEZA LOTE

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 2404/2026

ADELCIO JOSE CARAVINA

R JOSÉ AFONSO, 360 - SEM DENOMINAÇÃO I

Descrição: MULTA PROP.URBANA MAT.CALÇ.

Prazo para recolhimento: 21/05/2026

Processo de Lançamento: 3076/2026

Presidente Prudente, 15 de abril de 2026.

Reginaldo Souza Novaes

Coordenador Fiscal e Tributário

Código identificador: 55975787-b768-42b8-be87-c39b2d3ba48a

NOTIFICAÇÃO DE RECURSOS RECEBIDOS

PREFEITURA MUNICIPAL PRES. PRUDENTE - SECRETARIA DE FINANÇAS

NOTIFICAÇÃO

O Município de Presidente Prudente - SP NOTIFICA a todos os Partidos Políticos, Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais, com sede
neste Município, em cumprimento ao artigo 2º da Lei nº 9.452, de 20/03/97, a liberação de recursos Estaduais e Federais, conforme abaixo:

RECURSO DATA VALOR R$

FMS PRES. PRUDENTE CUSTEIO 15/04/2026 116.375,06

FMS PRES. PRUDENTE CUSTEIO 15/04/2026 6.000,00

FMS PRES. PRUDENTE CUSTEIO 15/04/2026 221.530,00

FMS PRES. PRUDENTE CUSTEIO 15/04/2026 884.184,00

FMS PRES. PRUDENTE CUSTEIO 15/04/2026 156.750,00

FMS PRES. PRUDENTE CUSTEIO 15/04/2026 953,00

FMS PRES. PRUDENTE CUSTEIO 15/04/2026 38.560,49

PRES. PRUDENTE MERENDA ESCOLAR 15/04/2026 180.942,50

PRES. PRUDENTE MERENDA ESCOLAR 15/04/2026 17.511,00

PRES. PRUDENTE MERENDA ESCOLAR 15/04/2026 1.775,00

PRES. PRUDENTE MERENDA ESCOLAR 15/04/2026 584,25

PRES. PRUDENTE MERENDA ESCOLAR 15/04/2026 105.801,25

PRES. PRUDENTE MERENDA ESCOLAR 15/04/2026 201.092,50

TRANSPORTE DE ALUNOS 14/04/2026 757.046,52

Presidente Prudente, 15 de Abril de 2026.
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CADMO LUPÉRCIO GARCIA

Secretário Municipal de Finanças

Código identificador: e1722942-f4a7-4c42-afa2-735edddf2ba7

TERMO DE ADITAMENTO 05/2026 AO CONTRATO 03/2023

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal  de Presidente Prudente -  CONTRATADA: SANCETUR -  SANTA CECÍLIA TURISMO LTDA. Inexigibilidade nº 29.713/2022
OBJETO: aquisição de passes - vale transporte urbano - para funcionários. FUNDAMENTO: Fica o prazo contratual aventado no Contrato nº 3/2023,
prorrogado por 365 dias a contar da vigência anterior. Desta forma, com o elastério, a vigência encerrar-se-á em 09 de junho de 2027. O valor a
ser  adimplido,  durante o prazo de elastério,  é  estimado em R$ 700.155,00.  Logo,  o  valor  total  do presente contrato é de R$ 3.585.770,36,  com
fundamento  legal  no  art.  57,  inciso  II,  §§  2º  e  4º,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  com  matéria  tratada  no  Processo  Administrativo  nº  29713/2022.
ASSINATURA: 06/04/2026

Código identificador: d8295f7b-5885-40b8-ba06-5e8be7b11065

TERMO DE ADITAMENTO 05/2026 AO CONTRATO 130/2022

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Presidente Prudente - CONTRATADA: ER - ADMINISTRAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA. Dispensa de Licitação nº 847/2022
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ALOJAR CENTRO DE REFERÊNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR CEREST. FUNDAMENTO: Fica o prazo contratual
aventado no Contrato nº 130/2022, prorrogado por 365 dias a contar da vigência anterior. Desta forma, com o elastério, a vigência encerrar-se-á
em  06  de  abril  de  2027.  O  valor  a  ser  adimplido,  durante  o  prazo  de  elastério,  é  estimado  em  R$  97.988,40.  Logo,  o  valor  total  do  presente
contrato é de R$ 472.317,36, com fundamento legal no art. 57, inciso II, §§ 2º e 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, com matéria tratada no Processo
Administrativo nº 847/2022. ASSINATURA: 25/03/2026

Código identificador: cad65d5b-ebf6-41f0-859d-ea10e8935e1b

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA E COOPERAÇÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA

EDITAL INDEFERIDO E DEFERIDO 09/04/2026

EDITAL JARI DEFERIDO – INDEFERIDO 09/04/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA E COOPERAÇÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA - SEMOB

Nos termos do Art. 288 do C.T.B., notifico os proprietários dos veículos que, na reunião da JARI do dia 09/04/2026, os recursos interpostos contra as
penalidades de multa de trânsito municipal abaixo. Em caso de indeferimento o interessado poderá, se quiser, interpor recurso junto ao CETRAN-
CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO em São Paulo, no prazo de 30 (trinta) dias após esta publicação.

PROCESSO Nº DO AUTO PLACA RESULTADO

882/2026 V430253296 RXV0I80 DEFERIDO

887/2026 A430096973 EYY8225 DEFERIDO

888/2026 K430958189 PYF8300 DEFERIDO

892/2026 T430136029 DVV3339 DEFERIDO
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884/2026 A430098510 QUC9H44 INDEFERIDO

 

Presidente Prudente, 15 de abril de 2026.

ADAUTO BIBIANO DA SILVA JÚNIOR

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana e Cooperação em Segurança Pública

 

Código identificador: d062f5df-2a2d-496d-b97d-439a16bec0b0

EDITAL INDEFERIDO E DEFERIDO 10/04/2026

EDITAL JARI DEFERIDO – INDEFERIDO 10/04/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA E COOPERAÇÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA - SEMOB

Nos termos do Art. 288 do C.T.B., notifico os proprietários dos veículos que, na reunião da JARI do dia 10/04/2026, os recursos interpostos contra as
penalidades de multa de trânsito municipal abaixo. Em caso de indeferimento o interessado poderá, se quiser, interpor recurso junto ao CETRAN-
CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO em São Paulo, no prazo de 30 (trinta) dias após esta publicação.

PROCESSO Nº DO AUTO PLACA RESULTADO

893/2026 T430136027 DVV3339 DEFERIDO

894/2026 T430136028 DVV3339 DEFERIDO

904/2026 T430126138 EPX0157 DEFERIDO

903/2026 A430100380 FZW6F83 INDEFERIDO

909/2026 T430139001 CBP0284 INDEFERIDO

 

Presidente Prudente, 15 de abril de 2026.

ADAUTO BIBIANO DA SILVA JÚNIOR

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana e Cooperação em Segurança Pública

 

Código identificador: d49eed66-c7e0-4790-9ab7-342f53100a9e

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE MULTAS

A Coordenadoria de Fiscalização Urbanística do Município de Presidente
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Prudente,  Estado  de  São  Paulo,  com  base  na  Lei  Complementar  n.º
281/2.023,  de  16  de  novembro  de  2.023,  que  dispõe  sobre  a  limpeza
nos imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, a construção de
passeios e a remoção de entulhos, e também com base no Plano Diretor
Municipal  através  da  Lei  Complementar  n.º  234/2.018,  de  27  de
dezembro  de  2018,  que  dispõe  sobre  normas  para  edificação  no
município,  faz  saber  aos  interessados  abaixo  indicados,  para  tomarem
ciência da notificação de multa realizada, observando o prazo estipulado
por lei, a seguir transcritos:

CIOL CONSTRUTORA E INCORP OESTE LTDA
Cad. Imóvel: 0125729001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2823/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 7565,48 UFM

PAUMA CONSTRUÇOES LTDA
Cad. Imóvel: 0739596001
Irregularidade: 6 - Outros
Auto de Infração: 2824/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026
Obs: encanalizar agua servida na rede de esgoto

DANIELE MARCIA RIBEIRO THOMAZ
Cad. Imóvel: 0660377001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2825/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 202,50 UFM

FELIPE AUGUSTO DE OLIVEIRA ALVES
Cad. Imóvel: 0752662001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2826/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 279,60 UFM

DEBORA DA SILVA LAURSEN
Cad. Imóvel: 0752660001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2827/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 279,60 UFM

THIAGO HENRIQUE VITAL DA CRUZ
Cad. Imóvel: 0752659001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2828/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 279,60 UFM

THIAGO HENRIQUE VITAL DA CRUZ
Cad. Imóvel: 0752658001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2829/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 279,60 UFM

MARIA DA PENHA NASCIMENTO
Cad. Imóvel: 0659658001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2830/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

LUIS KATSUYUKI NAKANO
Cad. Imóvel: 0039610001

Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2831/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

CLARA GUILHERMINA PAULINA MUNZ
Cad. Imóvel: 0042050001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2832/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

JOSE ALVES FILHO
Cad. Imóvel: 0741067001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2833/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 378,00 UFM

JOSE APARECIDO DA SILVA COELHO
Cad. Imóvel: 0741070001
Irregularidade: 1 - Muro inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2834/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 120,00 UFM

CINIRA ALMEIDA DA SILVA
Cad. Imóvel: 0288640001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2835/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 363,00 UFM

R T BARREIROS TREINAMENTOS E EMPRENDIMENTOS LTDA ME
Cad. Imóvel: 0042167101
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2836/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 222,17 UFM

DFB MAGAZINE PRUDENT LTDA
Cad. Imóvel: 0006266501
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2837/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 1627,16 UFM

EXITO PP ADMINISTRACAO DE BENS E EMPREENDIMENTOS LTDA
Cad. Imóvel: 0155076001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2838/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 346,50 UFM

MARIA MADALENA FARIA
Cad. Imóvel: 0067710001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2839/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

ANGELO LUPOLI BORGES
Cad. Imóvel: 0196670001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2840/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 505,13 UFM

MARCIO TAKEY BEZUTI
Cad. Imóvel: 0067395001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
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Auto de Infração: 2841/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 1494,90 UFM

MARCIO TAKEY BEZUTI
Cad. Imóvel: 0067395001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2842/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

MARCIO TAKEY BEZUTI
Cad. Imóvel: 0067395001
Irregularidade: 6 - Outros
Auto de Infração: 2843/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026
Obs: Imovel abandonado necessitando de limpeza urgentemente.

ELIZA MARTINS DE SOUZA
Cad. Imóvel: 0319180001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2844/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 320,57 UFM

MARCELO APARECIDO VELOSO DE LIMA
Cad. Imóvel: 0319260001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2845/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

MARCELO APARECIDO VELOSO DE LIMA
Cad. Imóvel: 0319260001
Irregularidade: 3 - Reparo de calçada
Auto de Infração: 2846/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 100,00 UFM

RAFAEL LUAN SILVA SOUZA
Cad. Imóvel: 0752713001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2847/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 256,50 UFM

EDSON BARROS SOUZA
Cad. Imóvel: 0752717001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2848/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 304,19 UFM

ANDREIA LUCIANE MOREIRA
Cad. Imóvel: 0752694001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2849/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 240,00 UFM

CARLOS ALBERTO BATISTA
Cad. Imóvel: 0752693001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2850/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 240,00 UFM

THAIS LIMA
Cad. Imóvel: 0762737001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados

Auto de Infração: 2851/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

THAIS LIMA
Cad. Imóvel: 0762737001
Irregularidade: 3 - Reparo de calçada
Auto de Infração: 2852/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 100,00 UFM

THAIS LIMA
Cad. Imóvel: 0762737001
Irregularidade: 6 - Outros
Auto de Infração: 2853/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026
Obs:  Tomar  providencias  necessarias  para  limpeza  geral  do  imovel
abandonado

JEANETE GAZABINI
Cad. Imóvel: 0256770001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2854/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

JEANETE GAZABINI
Cad. Imóvel: 0256770001
Irregularidade: 6 - Outros
Auto de Infração: 2855/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026
Obs:  Tomar  providencias  necessarias  para  limpeza  geral  do  imovel
abandonado

CESAR AUGUSTO VIEIRA
Cad. Imóvel: 0700622001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2856/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 300,00 UFM

ODAIR FRANCISCO RIBEIRO
Cad. Imóvel: 0534950001
Irregularidade: 5 - Remoção de entulho e material de construção
Auto de Infração: 2857/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 22/04/2026 - Valor: 100,00 UFM

LUIS CARLOS DANCIGUER FOSSA
Cad. Imóvel: 0759091001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2858/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 300,00 UFM

MONTE CASTELO EMPREENDIMENTOS IMOB LTDA
Cad. Imóvel: 0759089001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2859/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 270,00 UFM

MONTE CASTELO EMPREENDIMENTOS IMOB LTDA
Cad. Imóvel: 0759088001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2860/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 270,00 UFM
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CLAUDIO ROGERIO SOARES VIEIRA
Cad. Imóvel: 0759087001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2861/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 270,00 UFM

MARCOS ANTONIO DA SILVA
Cad. Imóvel: 0759086001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2862/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 379,43 UFM

SOELLYN PEREIRA DA SILVA
Cad. Imóvel: 0759101001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2863/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 300,00 UFM

DOUGLAS ROMERO ZANUTTO E ESPOSA
Cad. Imóvel: 0759100001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2864/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 300,00 UFM

SAO DOMINGOS - PART ADM DE BENS E AGROPECUARIA LTDA
Cad. Imóvel: 0538815001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2865/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 270,00 UFM

SAO DOMINGOS - PART ADM DE BENS E AGROPECUARIA LTDA
Cad. Imóvel: 0538815001
Irregularidade: 5 - Remoção de entulho e material de construção
Auto de Infração: 2866/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 22/04/2026 - Valor: 100,00 UFM

MANOEL APARECIDO NEVES POZARIU
Cad. Imóvel: 0534520001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2867/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 513,86 UFM

MANOEL APARECIDO NEVES POZARIU
Cad. Imóvel: 0534520001
Irregularidade: 1 - Muro inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2868/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 350,00 UFM

MANOEL APARECIDO NEVES POZARIU
Cad. Imóvel: 0534520001
Irregularidade: 2 - Passeio inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2869/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 260,00 UFM

ZILDA DOS SANTOS
Cad. Imóvel: 0534530001
Irregularidade: 5 - Remoção de entulho e material de construção
Auto de Infração: 2870/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 22/04/2026 - Valor: 100,00 UFM

BONGIOVANNI ANDRADE PARTICIPACOES LTDA

Cad. Imóvel: 0766585001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2871/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 373,26 UFM

BONGIOVANNI ANDRADE PARTICIPACOES LTDA
Cad. Imóvel: 0766585001
Irregularidade: 2 - Passeio inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2872/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 260,00 UFM

ROBERTA SARTORELLI
Cad. Imóvel: 0766586001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2873/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 240,00 UFM

ROBERTA SARTORELLI
Cad. Imóvel: 0766586001
Irregularidade: 2 - Passeio inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2874/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 160,00 UFM

ANA BEATRIZ CONTARINI
Cad. Imóvel: 0677043001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2875/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 408,00 UFM

EDSON BRASIL VIEIRA
Cad. Imóvel: 0180100001
Irregularidade: 12 - Outdoors
Auto de Infração: 2876/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026

LEONARDO ZANINELO SILVA
Cad. Imóvel: 0677042001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2877/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 408,00 UFM

RODRIGO MACHADO
Cad. Imóvel: 0677048001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2878/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 360,00 UFM

CARLOS ALBERTO GUIMARARS
Cad. Imóvel: 0180010001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2879/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 378,00 UFM

CARLOS ALBERTO GUIMARARS
Cad. Imóvel: 0180010001
Irregularidade: 6 - Outros
Auto de Infração: 2880/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026
Obs: remover todo lixo do imovei

CARLOS ALBERTO GUIMARARS

Assinado digitalmente por RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Presencial; 15055927000104; Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB; RFB e-CPF A1; (em branco), CN=RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
Date: 2026-04-16T08:30:00-0300



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente-SP

Diário criado pela Lei Municipal 9.118/2016
www.presidenteprudente.sp.gov.br

Presidente Prudente, 16/04/2026 Edição nº 2012/Ano IX Página 14

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, alterada pela Lei nº 14.063/2020

Cad. Imóvel: 0180010001
Irregularidade: 1 - Muro inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2881/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 120,00 UFM

CARLOS ALBERTO GUIMARARS
Cad. Imóvel: 0180010001
Irregularidade: 2 - Passeio inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2882/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 240,00 UFM

GISELE MARQUES PESSOA
Cad. Imóvel: 0751263001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2883/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 240,00 UFM

GISELE MARQUES PESSOA
Cad. Imóvel: 0751263001
Irregularidade: 2 - Passeio inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2884/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 160,00 UFM

GISELE MARQUES PESSOA
Cad. Imóvel: 0751263001
Irregularidade: 1 - Muro inexistente ou irregular
Auto de Infração: 2885/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 80,00 UFM

YOSHIO TSUZUKI
Cad. Imóvel: 0244240001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2886/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

YOSHIO TSUZUKI
Cad. Imóvel: 0244240001

Irregularidade: 6 - Outros
Auto de Infração: 2887/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026
Obs: Executar limpeza geral no imovel abandonado

NAIR REICO TSUZUKI
Cad. Imóvel: 0163630001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2888/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 363,00 UFM

ALTAIR DA SILVA
Cad. Imóvel: 0751279001
Irregularidade: 4 - Limpeza de terreno
Auto de Infração: 2889/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 240,00 UFM

CAMILA PASSOS TERRIN
Cad. Imóvel: 0324330001
Irregularidade: 15 - Limpeza imóveis edificados
Auto de Infração: 2890/2026 - Data da Infração: 14/04/2026
Prazo: 04/05/2026 - Valor: 150,00 UFM

E,  para  que  chegue  ao  conhecimento  dos  interessados  acima
relacionados,  ou  de  seus  representantes  legais  e  estes  não  aleguem
ignorância, se fez expedir o presente edital que será afixado e publicado
na  forma  da  lei.  Dado  e  passado  nesta  cidade  de  Presidente
Prudente/SP,  aos 16 de Abril  de 2026.  A Coordenadoria de Fiscalização
Urbanística  da  Secretaria  Municipal  de  Planejamento,  Desenvolvimento
Urbano e Habitação promoveu a digitação e conferência.

Adriana Aparecida Pezzotti Zangirolami
Coordenadora de Fiscalização Urbanística

Código identificador: dfe37c19-8ddb-44db-b4da-6b0eeef95e20

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, PESQUISA E INOVAÇÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE "VICENTE FURLANETTO" - FUNDEPI

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 4.614/2026

MODALIDADE: Dispensa de licitação; Processo Administrativo 4.614/2026; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21;

OBJETO: Aquisição de materiais elétricos destinados à adequação da infraestrutura elétrica do espaço de uso comum e da recepção do Coworking
da Fundação Inova Prudente, conforme Termo de Referência;

CONTRATADA: EMBALAGENS VIDA LTDA - ME – CNPJ 07.443.848/0001- 34;         
                        ELETROLUZ MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA – CNPJ 00.502.754/0015-45;
                        HIPER VAREJO COMÉRCIO LTDA - ME – CNPJ 51.706.221/0001-10;
                        CAIXA TOMADA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS ELETROELETRONICOS LTDA – CNPJ 28.253.697/0001-21.           

Presidente Prudente, 14 de abril de 2026.

JOSÉ PASCOAL VERNILO
Diretor-Presidente da Fundepi

Código identificador: 5e0b2b98-529c-4f6c-8c01-95435d3e9a6a
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5.896/2026

MODALIDADE: Dispensa de licitação; Processo Administrativo 5.896/2026; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21;

OBJETO:  Aquisição  de  02  (dois)  purificadores  de  água  para  instalação  na  copa  do  Bloco  A  e  na  sala  da  Univesp  no  Bloco  B  da  Fundação  Inova
Prudente, conforme Termo de Referência;

CONTRATADA: BEATRIZ MORANDI ALCANTUD & CIA LTDA – CNPJ 00.004.992/0001-25. 

Presidente Prudente, 14 de abril de 2026.

JOSÉ PASCOAL VERNILO
Diretor-Presidente da Fundepi

Código identificador: 966df5d9-2116-4389-8041-3a692d911595

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 6.479/2026

MODALIDADE: Dispensa de licitação; Processo Administrativo 6.479/2026; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21;

OBJETO: Serviços de manutenção corretiva de 1 (um) aparelho de ar-condicionado Split Inverter 18.000 BTUs, da marca Midea, patrimônio Doação
Energisa Proc. 24/2018, instalado na sala do servidor de rede de informática da Fundação Inova Prudente, conforme Termo de Referência;

CONTRATADA: GABRIEL DE ALMEIDA CASTRO MELLO 39201712847 - ME – CNPJ 35.025.927/0001-60.                               

Presidente Prudente, 15 de abril de 2026.

JOSÉ PASCOAL VERNILO
Diretor-Presidente da Fundepi

Código identificador: 4de47e6e-0038-4591-96fc-ae90c4c7cff0
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CADERNOS

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO

DECRETO  Nº  37.668,  DE  14  DE  ABRIL  DE  2026

 
 

DECRETO Nº 37.668, DE 14 DE ABRIL DE 2026 

Aprova o Estatuto Social da Prudenco 
– Companhia Prudentina de 
Desenvolvimento, e dá outras 
providências. 

                                    
 
 

MILTON CARLOS DE MELLO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
PRUDENTE - SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

Considerando a necessidade de atualização do Estatuto Social da 
Prudenco – Companhia Prudentina de Desenvolvimento, para fins de adequação dos 
valores de seu capital, bem como para efeito de cumprimento das determinações da Lei 
Federal nº 13.303/2016; 

Considerando que o artigo 8º da Lei Municipal nº 1.880/1977, que criou a 
Prudenco, determina que seja previamente aprovado por Decreto do Executivo o 
Estatuto, antes de sua submissão à Assembleia Geral dos Acionistas, 

 
 
 
D E C R E T A: 

 
 

Art. 1º Fica aprovado o Estatuto Social da Prudenco – Companhia 
Prudentina de Desenvolvimento, nos termos do Anexo Único deste Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se o Decreto nº 37.177, de 10 de novembro de 2025.  
 
      Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, de 14 de abril de 
2026. 
  
 

 
MILTON CARLOS DE MELLO 

Prefeito Municipal 
 
 
 

CELSO GAZOLLA BONDARENKO 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO ÚNICO 
 

SUMÁRIO 
CAPÍTULO I 

DESCRIÇÃO DA EMPRESA 
 
 

RAZÃO SOCIAL E NATUREZA JURÍDICA 
 

Art. 1º A PRUDENCO – COMPANHIA PRUDENTINA DE DESENVOLVIMENTO, 
é uma sociedade de economia mista de capital fechado, regida por este estatuto, 
especialmente, pela Lei de criação municipal nº 1.880, de 11 de junho de 1977, com as 
alterações dadas pelas Leis Municipais nºs 6.368, 12 de outubro de 2005, 10.176, de 14 
de abril de 2020 e 11.646, de 8 de julho de 2025, pelas Leis Federais nºs 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 e Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, bem como pelo Decreto nº 
8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis. 
 

SEDE E REPRESENTAÇÃO GEOGRÁFICA 
 

Art. 2º A empresa tem sede e foro na cidade de Presidente Prudente, 
Estado de São Paulo, na Rua Dr. José Foz, nº 126 – Bairro do Bosque – CEP: 19.010-040, 
podendo criar filiais, agências, escritórios, representações ou quaisquer outros 
estabelecimentos no País.  
 

PRAZO DE DURAÇÃO 
 

Art. 3º O prazo de duração da empresa é indeterminado. 
 

OBJETO SOCIAL 
 

Art. 4º O objeto social da Companhia consiste nas seguintes atividades 
principais e preponderantes:  

I -  limpeza pública; 
II -  roçagem, plantio, poda, limpeza, manutenção, vigia e zeladoria em 

próprios públicos; 
III -  execução, manutenção e pinturas viárias e semafóricas;  
IV -  atendimento em próprios públicos; 
V -  manutenção de veículos, máquinas e equipamentos públicos do 

Município de Presidente Prudente; 
VI -  transportes de bens e resíduos diversos, bem como de máquinas e 

funcionários públicos do Município de Presidente Prudente. 

§1º O objeto social secundário da companhia consiste nas seguintes 
atividades:  
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I -  recapeamento asfáltico; 
II -  construção civil e reforma; 
III -  terraplenagem. 

§2º A Sociedade de Economia Mista citada no caput somente poderá ser 
contratada pelo Município de Presidente Prudente, não podendo prestar serviços a 
terceiros. 
 

CAPITAL SOCIAL 
 

Art. 5º O capital social da empresa é de R$ 655.063,20 (seiscentos e 
cinquenta e cinco mil sessenta e três reais e vinte centavos) dividido em 4.367.438 ações 
nominativas, com valor unitário de R$ 0,15 (quinze centavos de reais).  

Parágrafo único. O capital social poderá ser alterado nas hipóteses 
previstas em lei, vedada a capitalização direta do lucro sem trâmite pela conta de 
reservas. 

 
 

CAPÍTULO II 
ASSEMBLEIA GERAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Art. 6º A Assembleia Geral é o órgão máximo da empresa, com poderes 

para deliberar sobre todos os negócios relativos ao seu objeto e será regida pela Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive quanto à sua competência para alterar o 
capital social e o estatuto social da empresa, bem como eleger e destituir seus 
conselheiros a qualquer tempo.  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Art. 7º A Assembleia Geral é composta pelos acionistas com direito de 

voto. Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou pelo substituto que esse vier a designar. 

 
REUNIÃO 

 
Art. 8º A Assembleia Geral realizar-se-á ordinariamente uma vez por ano e 

extraordinariamente sempre que necessário. 
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QUÓRUM 
 

Art. 9º Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito de voto. As deliberações serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando votos em branco e serão 
registradas no livro de atas, que podem ser lavradas de forma sumária. Em caso de 
decisão não unânime, o voto divergente poderá ser registrado, a critério do respectivo 
acionista. 

Parágrafo único. A Assembleia Geral extraordinária que tiver por objeto a 
reforma ou alteração do estatuto somente se instalará em primeira convocação com a 
presença de acionistas que representem 2/3 (dois terços), no mínimo, do capital com 
direito a voto, mas poderá instalar-se em segunda convocação com qualquer número. 

 
CONVOCAÇÃO 

 
Art. 10. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de 

Administração ou, nas hipóteses admitidas em lei, pela Diretoria Executiva, pelo 
Conselho Fiscal ou pelos acionistas. A primeira convocação da Assembleia Geral será feita 
com antecedência mínima de 8 (oito) dias e, não se realizando a assembleia, será 
publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias.  

Parágrafo único. Nas Assembleias Gerais tratar-se-á exclusivamente do 
objeto previsto nos editais de convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos 
gerais na pauta da Assembleia. 

 
COMPETÊNCIAS 

 
Art. 11. A Assembleia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-

se-á para deliberar sobre:  
I - alteração do capital social;  
II - avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do 

capital social;  
III - transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da 

empresa;  
IV - alteração do estatuto social;  
V - eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de 

Administração;  
VI - eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho 

Fiscal e respectivos suplentes;  
VII - fixação da remuneração dos administradores, do Conselho Fiscal e do 

Comitê de Auditoria;  
VIII - aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado 
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do exercício e da distribuição de dividendos;  
IX - alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de 

serviços e à constituição de ônus reais sobre eles;  
X - permuta de ações ou outros valores mobiliários;  
XI - alienação, no todo ou em parte, de ações do capital social da empresa;  
XII - emissão de debêntures conversíveis em ações, inclusive de 

controladas (aplicável somente às sociedades de economia mista);  
XIII - emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis 

em ações, no País ou no exterior; e  
XIV - eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes 

as contas. 
 
 

CAPÍTULO III 
REGRAS GERAIS DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

 
ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

 
Art. 12. A empresa terá Assembleia Geral e os seguintes órgãos 

estatutários:  
I - Conselho de Administração; 
II - Diretoria Executiva;  
III - Conselho Fiscal;  
IV - Comitê de Auditoria (quando for obrigatório); e 
V - Comitê de Elegibilidade (quando for obrigatório). 

§ 1º A empresa será administrada pelo Conselho de Administração, como 
órgão de orientação superior das atividades da empresa, e pela Diretoria Executiva.  

§ 2º A empresa fornecerá apoio técnico e administrativo aos órgãos 
estatutários. 

 
REQUISITOS E VEDAÇÕES PARA ADMINISTRADORES 

 
Art. 13. Sem prejuízo do disposto neste Estatuto, os administradores da 

empresa serão submetidos às normas previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 1976, 
na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 
2016, quando for o caso. 

§ 1º Consideram-se administradores os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva.  

§ 2º Para o caso da PRUDENCO apresentar, no exercício social anterior, 
receita operacional bruta a partir de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões) os 
administradores deverão atender os seguintes requisitos obrigatórios: 

I - ser cidadão de reputação ilibada; 
II - ter notório conhecimento compatível com o emprego público para o 
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qual foi indicado;  
III - ter formação acadêmica compatível com o emprego público para o 

qual foi indicado; 
IV - ter pelo menos uma das experiências profissionais abaixo: 
a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação em 

empresa pública ou sociedade de economia mista ou em área conexa àquela para a qual 
forem indicados em função de direção superior; ou 

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos: 
b.1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto 

social semelhante ao da empresa pública ou da sociedade de economia mista, 
entendendo-se como cargo de chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis 
hierárquicos não estatutários mais altos da empresa; 

b.2. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista; 

b.3. 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade 
direta ou indiretamente vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de 
economia mista;  

§ 3º Para o caso da PRUDENCO apresentar, no exercício social anterior, 
receita operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões) os 
administradores deverão atender os seguintes requisitos obrigatórios: 

I - ser cidadão de reputação ilibada; 
II - ter notório conhecimento compatível com o emprego público para o 

qual foi indicado;  
III - ter formação acadêmica compatível com o emprego público para o 

qual foi indicado; 
IV - ter pelo menos uma das experiências profissionais abaixo: 
a) 4 (quatro) anos na área de atuação da empresa estatal ou em área 

conexa ao cargo para o qual forem indicados; 
b) 2 (dois) anos em cargo de diretor, ou de conselheiro de administração, 

ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social semelhante ao da empresa 
estatal, entendendo-se como cargo de chefia superior aquele situado nos 4 (quatro) 
níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;  

c) 2 (dois) anos em cargo em comissão ou função de confiança equivalente 
aos níveis de Direção, Assessoramento superior, em pessoa jurídica de direito público 
interno; 

d) 2 (dois) anos em cargo de docente, ou de pesquisador, de nível superior 
na área de atuação da empresa estatal; 

e) 2 (dois) anos como profissional liberal em atividade vinculada à área de 
atuação da empresa estatal. 

§ 4º A formação acadêmica poderá contemplar curso de graduação ou 
pós-graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação. 

§ 5º As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso IV do 
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caput não poderão ser somadas para a apuração do tempo requerido. 

§ 6º As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso IV do 
caput poderão ser somadas para a apuração do tempo requerido, desde que relativas a 
períodos distintos. 

§ 7º Somente pessoas naturais poderão ser eleitas para o cargo de 
administrador de empresas estatais. 

§ 8º Os Diretores deverão residir no País. 

§ 9º Aplica-se o disposto neste artigo aos administradores das empresas 
estatais, mesmo em se tratando de representantes dos empregados e dos acionistas 
minoritários, quando exigíveis, na forma dos artigos 1º, § 1º combinado com o artigo 19, 
da Lei 13.303/2016.  

§ 10. Os requisitos alternativos acima podem ser substituídos por um 
desses abaixo: 

I - tenha ocupado cargo de direção por 4 (quatro) anos em empresa 
privada, sociedade LTDA, sociedade anônima ou sociedade simples, cuja área de atuação 
seja de prestação de serviços relevantes, comprovando sua capacidade para assumir as 
responsabilidades do cargo. 

 
Art. 14. Conforme disposições contidas nos artigos 1º, § 1º, combinadas 

com as do artigo 17, § 2º, incisos I a V, da Lei 13.303/2016, caso a receita operacional 
bruta da Companhia, no exercício anterior, for igual ou superior a R$ 90.000.000,00, será 
vedada a indicação para o Conselho de Administração e para a Diretoria:  

I - de representante do órgão regulador ao qual a Companhia está sujeita, 
de Ministro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Municipal, de titular de 
cargo, sem vínculo permanente com o serviço público, de natureza especial ou de direção 
e assessoramento superior na administração pública, de dirigente estatutário de partido 
político e de titular de mandato no Poder Legislativo de qualquer ente da federação, 
ainda que licenciados do cargo; 

II - de pessoa que, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, atuou como 
participante de estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado à 
organização, à estruturação e à realização de campanha eleitoral; 

III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;  
IV - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como 

fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer 
natureza, com a pessoa político-administrativa controladora da PRUDENCO ou com a 
própria Companhia em período inferior a 3 (três) anos antes da data de nomeação;  

V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de 
interesse com a pessoa político-administrativa controladora da PRUDENCO; e 

VI - de pessoa que se enquadre em qualquer das hipóteses de 
inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990. 

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo a todos os administradores, inclusive 
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aos representantes dos empregados e dos minoritários. 

§ 2º A vedação prevista no inciso  I do caput deste artigo estende-se aos 
parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas nele mencionadas. 

 
DA VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS E VEDAÇÕES PARA ADMINISTRADORES 

 
Art. 15. Os requisitos e as vedações exigíveis para os administradores 

deverão ser respeitados por todas as nomeações e eleições realizadas, inclusive em caso 
de recondução. 

§1º Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma 
exigida, por meio de apresentação de documentos que comprovem sua capacitação e/ou 
aptidão. 

§2º As vedações serão verificadas por meio da autodeclaração 
apresentada pelo indicado. 
 

POSSE E RECONDUÇÃO 
 

Art. 16. Os Conselheiros de Administração e os Diretores serão investidos 
em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do respectivo 
Colegiado, no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir da eleição ou nomeação.  

Parágrafo único. O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade: a 
indicação de pelo menos um domicílio no qual o administrador receberá citações e 
intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as 
quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente 
poderá ser alterado  mediante  comunicação  por  escrito à empresa.  

 
Art. 17. Aos Conselheiros de Administração e aos Diretores é dispensada a 

garantia de gestão para investidura no cargo.  
 
Art. 18. Os membros do Conselho Fiscal e do Comitê de  Auditoria (quando 

for o caso) serão investidos em seus cargos independentemente da assinatura do termo 
de posse, desde a data da respectiva eleição.  

 
DESLIGAMENTO 

 
Art. 19. Os membros estatutários serão desligados mediante renúncia 

voluntária ou destituição ad nutum. 
 

PERDA DO CARGO PARA ADMINISTRADORES, CONSELHO FISCAL E COMITÊ DE 
AUDITORIA 

 
Art. 20. Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo 
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quando:  
I - o membro do Conselho de Administração ou Fiscal ou do Comitê de 

Auditoria que deixar de comparecer a duas reuniões consecutivas ou três intercaladas, 
nas últimas doze reuniões, sem justificativa; e  

II - o membro da Diretoria Executiva que se afastar do exercício do cargo 
por mais de 30 dias consecutivos, salvo em caso de licença, inclusive férias, ou nos casos 
autorizados pelo Conselho de Administração. 

 
QUÓRUM 

 
Art. 21. Os órgãos estatutários reunir-se-ão com a presença da maioria dos 

seus membros, observados os casos em que há exigência de quórum especial.  
 
Art. 22. Deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros 

presentes e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.  
 
Art. 23. Em caso de decisão não unânime, o voto divergente poderá ser 

registrado, a critério do respectivo membro. 
 
Art. 24. Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da 

Diretoria Executiva, os respectivos Presidentes terão o voto de desempate, além do voto 
pessoal.  

 
Art. 25. Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, 

poderão comparecer às reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto.  
 
Art. 26. As reuniões dos órgãos estatutários devem ser presenciais, 

admitindo-se participação de membro por tele ou videoconferência, mediante 
justificativa aprovada pelo colegiado. 

 
CONVOCAÇÃO 

 
Art. 27. Os membros estatutários serão convocados por seus respectivos 

Presidentes ou pela maioria dos membros do Colegiado. O Comitê de Auditoria (caso 
houver) poderá ser convocado, também, pelo Conselho de Administração.  

 
Art. 28. A pauta de reunião e a respectiva documentação serão 

distribuídas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, salvo quando nas hipóteses 
devidamente justificadas pela empresa e acatadas pelo colegiado. 

 
REMUNERAÇÃO 

 
Art. 29. A remuneração dos membros estatutários será fixada anualmente 

em Assembleia Geral, nos termos da legislação vigente. É vedado o pagamento de 
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qualquer forma de remuneração não prevista em Assembleia Geral.  
 
Art. 30. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal terão 

ressarcidas suas despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, 
sempre que residentes fora da cidade em que for realizada a reunião. Caso os 
conselheiros residam na mesma cidade da empresa, esta custeará as despesas com 
alimentação, se necessário. 

Parágrafo único. É vedada a participação remunerada de membros da 
Administração Pública, direta ou indireta, em 2 (dois) ou mais conselhos, de 
Administração ou Fiscal, da Companhia.  

 
Art. 31. A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos de 

Administração e Fiscal da Companhia será definida em Assembleia Geral de Acionistas, 
excluídos os valores relativos a eventuais adicionais ou reembolso de despesas com 
viagens, sendo vedado o pagamento de participação, de qualquer espécie, nos lucros da 
empresa.  

 
Art. 32. A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria (quando 

obrigatório) será fixada pela Assembleia Geral em montante não superior à remuneração 
dos Conselheiros Fiscais.  

 
DO TREINAMENTO 

 
Art. 33. Os administradores e Conselheiros Fiscais, inclusive os 

representantes de empregados e minoritários (caso houver), devem participar, na posse 
e anualmente, de treinamentos específicos disponibilizados direta ou indiretamente pela 
empresa sobre: 

I - legislação societária e de mercado de capitais; 
II - divulgação de informações; 
III - controle interno; 
IV - código de conduta; 
V - Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013; e 
VI - demais temas relacionados às atividades da empresa estatal. 

Parágrafo único. É vedada a recondução do administrador ou do 
Conselheiro Fiscal que não participar de nenhum treinamento anual disponibilizado pela 
empresa nos últimos 2 (dois) anos. 
 

CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE 
 
Art. 34. Caso a receita operacional bruta da Companhia, no exercício 

anterior, seja igual ou superior a R$ 90.000.000,00, deverá ser elaborado e divulgado 
Código de Conduta  e Integridade, que disponha sobre: 

I - princípios, valores e missão da empresa estatal, bem como orientações 
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sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de atos de corrupção e fraude;  
II - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código 

de Conduta e Integridade;  
III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias 

internas e externas relativas ao descumprimento do Código de Conduta e Integridade e 
das demais normas internas de ética e normas obrigacionais;  

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliação 
a pessoa que utilize o canal de denúncias;  

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Código de Conduta 
e Integridade; e 

VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, sobre Código de 
Conduta e Integridade, a empregados, administradores e conselheiros fiscais, e sobre a 
política de gestão de riscos, a administradores.  

 
SEGURO DE RESPONSABILIDADE 

 
Art. 35. A empresa poderá manter contrato de seguro de responsabilidade 

civil permanente em favor dos Administradores, na forma e extensão definidas pelo 
Conselho de Administração, para cobertura das despesas processuais e honorários 
advocatícios de processos judiciais e administrativos instaurados contra eles relativos às 
suas atribuições junto à empresa. 

 
Art. 36. Fica assegurado aos Administradores o conhecimento de 

informações e documentos constantes de registros ou de banco de dados da empresa, 
indispensáveis à defesa administrativa ou judicial, em ações propostas por terceiros, de 
atos praticados durante seu prazo de gestão ou mandato.  

 
 

CAPÍTULO IV 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Art. 37. O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e 

colegiada da empresa.  
 

COMPOSIÇÃO 
 

Art. 38. O Conselho de Administração é composto de no mínimo 3 (três) e 
no máximo 7 (sete) membros, acionistas, a ser definido em assembleia geral, de acordo 
com as exigências contidas nos artigos 1º, § 1º e 13, da Lei 13.303/2016. 

§ 1º Os membros do Conselho de Administração serão eleitos por 
Assembleia Geral Extraordinária, dentre acionistas da Companhia. 
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§ 2º Caso a receita bruta da Companhia, no exercício anterior, for igual ou 
superior a R$ 90.000.000,00 será garantida a participação, no Conselho de 
Administração, de representante dos empregados e dos acionistas minoritários, nos 
termos da Lei 12.353, de 28 de dezembro de 2010. 

 
Art. 39. O Presidente do Conselho de Administração e seu vice serão 

escolhidos pelo colegiado entre si. 
 
Art. 40. O Presidente da empresa não poderá ocupar o cargo de 

Presidente do Conselho de Administração, mesmo que temporariamente. 
 
Art. 41. O Presidente da empresa não poderá ser membro do Conselho de 

Administração. 
 
Art. 42. O Conselho de Administração poderá contar com um membro 

independente, desde que a receita operacional bruta da Companhia no exercício anterior 
seja igual ou superior a R$ 90.000.000,00. 

§ 1º Caracteriza-se conselheiro independente aquele que se enquadrar nas 
hipóteses previstas no art. 22, §1º da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, bem como 
no art. 36, §1º do Decreto nº 8.945, de 27 dezembro de 2016.  

§ 2º A representação dos acionistas minoritários no Conselho de 
Administração observará integralmente o disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 

 
PRAZO DE GESTÃO 

 
Art. 43. O Conselho de Administração terá prazo de gestão unificado de 2 

(dois) anos, permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas. 

Parágrafo único. Serão considerados os períodos anteriores de gestão 
ocorridos há menos de dois anos. 

 
Art. 44. Atingidos os limites a que se referem o artigo anterior, o retorno 

do membro do Conselho de Administração para uma mesma empresa só poderá ocorrer 
após decorrido período equivalente a um prazo de gestão de 2 (dois) anos. 

 
Art. 45. O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração se 

prorrogará até a efetiva investidura dos novos membros. 
 

VACÂNCIA E SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL 
 
Art. 46. No caso de vacância da função de Conselheiro de Administração, o 

Presidente do colegiado deverá dar conhecimento ao órgão representado e o Conselho 
designará o substituto, por indicação daquele órgão, para completar o prazo de gestão 
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do conselheiro anterior.  
 
Art. 47. A função de Conselheiro de Administração é pessoal e não admite 

substituto temporário ou suplente, inclusive para representante dos empregados, 
quando for o caso. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer 
membro do Conselho, o colegiado deliberará com os remanescentes. 

 
REUNIÃO 

 
Art. 48. O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente uma vez a 

cada mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
 

Art. 49. Serão arquivadas no registro do comércio e publicadas as atas das 
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a produzir 
efeitos perante terceiros. 

 
COMPETÊNCIAS 

 
Art. 50. Compete ao Conselho de Administração: 
I - fixar a orientação geral dos negócios da empresa; 
II - eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva da empresa, 

fixando-lhes as atribuições e a remuneração; 
III - fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Executiva, examinar, a 

qualquer tempo, os livros e papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; 

IV - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas à 
deliberação dos acionistas em assembleia; 

V - aprovar a inclusão de matérias no instrumento de convocação da 
Assembleia Geral, não se admitindo a rubrica "assuntos gerais"; 

VI - convocar a Assembleia Geral; 
VII - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da 

Diretoria Executiva; 
VIII - manifestar-se previamente sobre atos ou contratos relativos à sua 

alçada decisória; 
IX - autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de 

ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; 
X - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem 

como a rescisão dos respectivos contratos; 
XI - aprovar as Políticas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos, 

Dividendos e Participações Societárias, bem como outras políticas gerais da empresa; 
XII - aprovar e acompanhar o plano de negócios, estratégico e de 

investimentos, e as metas de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria 
Executiva; 

XIII - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
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demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela empresa, sem prejuízo da 
atuação do Conselho Fiscal; 

XIV - determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de 
riscos e de controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais 
riscos a que está exposta a empresa estatal, inclusive os riscos relacionados à integridade 
das informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e 
fraude; 

XV - definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria 
Executiva; 

XVI - identificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e 
avaliar a necessidade de mantê-los; 

XVII - deliberar sobre os casos omissos do estatuto social da empresa, em 
conformidade com o disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

XVIII - aprovar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT e 
o Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna – RAINT, quando exigível, sem a 
presença do Presidente da empresa; 

XIX - criar comitês de suporte ao Conselho de Administração, quando 
entender necessário, para aprofundamento dos estudos de assuntos estratégicos, de 
forma a garantir que a decisão a ser tomada pelo colegiado seja tecnicamente bem 
fundamentada; 

XX - quando exigível, eleger e destituir os membros de comitês de suporte 
ao Conselho de Administração; 

XXI - atribuir formalmente a responsabilidade pelas áreas de 
Conformidade e Gerenciamento de Riscos a membros da Diretoria Executiva; 

XXII - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho; 
XXIII - nomear e destituir os titulares da Auditoria Interna, quando exigível; 
XXIV - conceder afastamento e licença ao Diretor-Presidente da Empresa, 

inclusive a título de férias; 
XXV - aprovar o Regimento Interno da Empresa (quando houver), do 

Conselho de Administração e do Comitê de Auditoria, bem como o Código de Conduta e 
Integridade;  

XXVI - aprovar o Regulamento de Compras e Licitações; 
XXVII - aprovar a prática de atos que importem em renúncia, transação ou 

compromisso arbitral; 
XXVIII - discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de 

governança corporativa, relacionamento com partes interessadas e Código de Conduta e 
Integridade, quando exigíveis, na forma da lei;  

XXIX - subscrever Carta Anual com explicação dos compromissos de 
consecução de objetivos de políticas públicas;  

XXX - estabelecer política de porta-vozes visando a eliminar risco de 
contradição entre informações de diversas áreas e as dos executivos da empresa;  

XXXI - avaliar os diretores da empresa, nos termos do inciso III, do art. 13, 
da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, podendo contar com apoio metodológico e 
procedimental do comitê de elegibilidade, quando este for exigível, na forma da lei; 
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XXXII - aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados 
específicos a serem alcançados pelos membros da Diretoria Executiva;  

XXXIII - promover anualmente análise de atendimento das metas e 
resultados na execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, sob pena de 
seus integrantes responderem por omissão, devendo publicar suas conclusões e informá-
las ao Tribunal de Contas;  

XXXIV - manifestar sobre remuneração dos membros da Diretoria. 
XXXV - aprovar o Regulamento de Pessoal, bem como quantitativo de 

pessoal próprio e de empregos em comissão e funções de confiança, acordos coletivos de 
trabalho, programa de participação dos empregados nos lucros ou resultados, plano de 
cargos e salários, plano de funções, benefícios de empregados e programa de 
desligamento de empregados; 

XXXVI – autorizar a criação de empregos públicos comissionados e de 
funções de confiança;  

XXXVII - autorizar a Companhia a mover ação de responsabilidade civil 
contra os administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio; e 

XXXVIII - aprovar as nomeações de empregados comissionados e de 
empregados efetivos em função de confiança, na forma das Normas Internas da 
Companhia. 

 
 

CAPÍTULO V 
DIRETORIA EXECUTIVA 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Art. 51. A Diretoria Executiva é o órgão executivo de administração e 

representação, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular da empresa em 
conformidade com a orientação geral traçada pelo Conselho de Administração.  

 
COMPOSIÇÃO E INVESTIDURA 

 
Art. 52. A Diretoria Executiva é composta de até 4 (quatro) Diretores 

Executivos, sendo: 
I-  Diretor Presidente; 
II-  Diretor Administrativo; 
III-  Diretor Financeiro; e 
IV-  Diretor de Obras e Serviços. 
 
Art. 53. Os membros da Diretoria Executiva são eleitos pelo Conselho de 

Administração. 
 
Art. 54. É condição para investidura em cargo de Diretoria Executiva a 

assunção de compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que 
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deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração. 
  
Art. 55. Na vacância do cargo de Diretor Administrativo e/ou de Diretor 

Financeiro, poderá o Diretor Presidente acumular estas funções sem quaisquer 
vantagens financeiras, até que seja eleito um novo Diretor para o cargo vago.  

 
PRAZO DE GESTÃO 

 
Art. 56. O prazo de gestão da Diretoria Executiva será unificado de 2 (dois) 

anos, sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas. 

§ 1º No prazo do parágrafo anterior serão considerados os períodos 
anteriores de gestão ocorridos há menos de 2 (dois) anos. 

§ 2º O prazo de gestão dos membros da Diretoria Executiva se prorrogará 
até a efetiva investidura dos novos membros. 

§ 3º As limitações a que se referem o presente artigo é aplicável no caso 
da Companhia apresentar receita operacional bruta no exercício anterior igual ou 
superior a R$ 90.000.000,00  (noventa milhões de reais).  

 
LICENÇA, VACÂNCIA E SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL 

 
Art. 57. Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais de 

qualquer membro da Diretoria Executiva, o Diretor-Presidente designará o substituto 
dentre os membros da Diretoria Executiva. 

  
Art. 58. Em caso de eventual vacância, ausência ou impedimento do 

Diretor Presidente, o Conselho de Administração designará o seu substituto. 
 
Art. 59. Os membros da Diretoria Executiva farão jus, anualmente, a 30 

(trinta) dias de férias mediante prévia autorização do Conselho de Administração, 
aplicando-se as regras da Consolidação das Leis do Trabalho.  

 
REUNIÃO 

 
Art. 60. A Diretoria Executiva se reunirá ordinariamente uma vez a cada 

mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
 

COMPETÊNCIAS 
 
Art. 61. Compete à Diretoria Executiva, no exercício das suas atribuições e 

respeitadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração:  
I - gerir as atividades da empresa e avaliar os seus resultados; 
II - monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e 

respectivas medidas de mitigação, elaborando relatórios gerenciais com indicadores de 
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gestão;  
III - elaborar os orçamentos anuais e plurianuais da empresa e 

acompanhar sua execução;  
IV - definir a estrutura organizacional da empresa e a distribuição interna 

das atividades administrativas; 
V - aprovar as normas internas de funcionamento da empresa;  
VI - promover a elaboração, em cada exercício, do relatório da 

administração e das demonstrações financeiras, submetendo essas últimas à Auditoria 
Independente e aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria, 
quando existente, na forma da lei; 

VII - autorizar previamente os atos e contratos relativos à sua alçada 
decisória; 

VIII - aprovar as requisições de contratações, os editais e procedimentos 
de licitação e os autos de contratação direta, na forma da lei; 

IX- assinar os contratos decorrentes de procedimentos licitatórios e de 
contratação direta; 

X - indicar os representantes da empresa nos órgãos estatutários de suas 
participações societárias; 

XI - submeter, instruir e preparar adequadamente os assuntos que 
dependam de deliberação do Conselho de Administração, manifestando-se previamente 
quando não houver conflito de interesse;  

XII - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia 
Geral e do Conselho de Administração, bem como avaliar as recomendações do Conselho 
Fiscal;  

XIII - colocar à disposição dos outros órgãos societários pessoal qualificado 
para secretariá-los e prestar o apoio técnico necessário;  

XIV - aprovar o seu Regimento Interno;  
XV - deliberar sobre os assuntos que lhe submeta qualquer Diretor;  
XVI – autorizar a Companhia a mover ação de responsabilidade e outras de 

qualquer natureza contra quaisquer pessoas, salvo administradores, pelos prejuízos 
causados ao patrimônio da Companhia; e 

XVII - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de 
Administração do ano anterior, plano de negócios para o exercício anual seguinte e 
estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no 
mínimo, os próximos cinco anos. 

 
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR-PRESIDENTE 

 
Art. 62. Sem prejuízo das demais atribuições da Diretoria Executiva, 

compete especificamente ao Diretor-Presidente da empresa:  
I - dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a política 

administrativa da empresa;  
II - coordenar as atividades dos membros da Diretoria Executiva;  
III - representar a empresa em juízo e fora dele, podendo, para tanto, 
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constituir procuradores “ad-negotia” e “ad-judicia”, especificando os atos que poderão 
praticar nos respectivos instrumentos do mandato;  

IV - assinar, com um Diretor, os atos que constituam ou alterem direitos 
ou obrigações da empresa, bem como aqueles que exonerem terceiros de obrigações 
para com ela, podendo, para tanto, delegar atribuições ou constituir procurador para 
esse fim;  

V - expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e 
dispensa de empregados;  

VI - baixar as resoluções da Diretoria Executiva, mediante assinatura de 
pelo menos dois membros da Diretoria Executiva;  

VII - criar e homologar os processos de licitação, juntamente com pelo 
menos mais um membro da Diretoria Executiva;  

VIII - conceder afastamento e licenças aos demais membros da Diretoria 
Executiva, inclusive a título de férias; 

IX - designar os substitutos dos membros da Diretoria Executiva;  
X - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;  
XI - manter o Conselho de Administração e Fiscal informado das atividades 

da empresa; e  
XII - exercer outras atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de 

Administração. 
 

ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS DIRETORES EXECUTIVOS 
 

Art. 63. São atribuições dos demais Diretores Executivos:  
I - gerir as atividades da sua área de atuação; 
II - participar das reuniões da Diretoria Executiva, concorrendo para a 

definição das políticas a serem seguidas pela sociedade e relatando os assuntos da sua 
respectiva área de atuação; e  

III - cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da sociedade 
estabelecida pelo Conselho de Administração na gestão de sua área específica de 
atuação.  

Parágrafo único. As atribuições e poderes de cada Diretor Executivo serão 
detalhados em Resolução ou Regimento Interno da empresa. 

 
 

CAPÍTULO VI 
CONSELHO FISCAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Art. 64. O Conselho Fiscal é órgão permanente de fiscalização, de atuação 

colegiada e individual. Além das normas previstas na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 
2016 e sua regulamentação, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da empresa as 
disposições para esse colegiado previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
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inclusive aquelas relativas a seus poderes, deveres e responsabilidades, a requisitos e 
impedimentos para investidura e a remuneração.  
 

COMPOSIÇÃO 
 
Art. 65. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 

(três) membros suplentes 
 
Art. 66. Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral 

de Acionistas. 
 
Art. 67. Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho 

Fiscal escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do 
órgão, com registro no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal. 

 
PRAZO DE ATUAÇÃO 

 
Art. 68. O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal será de 2 

(dois) anos, permitidas, no máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas, perfazendo um 
total de 6 (seis) anos. 

§ 1º Atingido o limite a que se refere o parágrafo acima, o retorno de 
membro do Conselho Fiscal na mesma empresa, só poderá ser efetuado após decorrido 
período equivalente a um prazo de atuação. 

§ 2º As limitações a que se  referem o presente artigo é aplicável  no caso 
da Companhia apresentar receita operacional bruta no exercício anterior inferior a R$ 
90.000.000,00 (noventa milhões de reais). 

§ 3º Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos 
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a respectiva eleição. 

 
REQUISITOS 

 
Art. 69. Os Conselheiros Fiscais deverão atender os seguintes critérios 

obrigatórios: 
I - ser pessoa natural, residente no País e de reputação ilibada; 
II - ter graduação em curso superior reconhecido pelo Ministério da 

Educação;  
III - ter experiência mínima de três anos, em pelo menos uma das 

seguintes funções: 
a) direção ou assessoramento na administração pública, direta ou indireta; 
b) Conselheiro Fiscal ou administrador em empresa; 
c) Membro de comitê de auditoria em empresa; e 
d) Cargo gerencial em empresa; 
IV - não se enquadrar nas vedações dos incisos I, IV, IX, X e XI do caput do 
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art. 29 do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016; e 
V - não ser nem ter sido membro de órgãos de administração nos últimos 

24 meses e não ser empregado da empresa estatal ou de sociedade controlada ou do 
mesmo grupo, nem ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administrador da 
empresa. 

§1º A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação ou pós-
graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação. 

§2º As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso III do caput 
não poderão ser somadas para a apuração do tempo requerido. 

§3º As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso III do 
caput poderão ser somadas para apuração do tempo requerido, desde que relativas a 
períodos distintos. 

§4º Aplica-se o disposto neste artigo aos Conselheiros Fiscais das empresas 
estatais, inclusive aos representantes dos minoritários. 

§5º Os requisitos e as vedações exigíveis para o Conselheiro Fiscal deverão 
ser respeitados por todas as eleições realizadas, inclusive em caso de recondução. 

§6º Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma 
exigida pelo formulário padronizado. 

§7º A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro importará 
em rejeição do respectivo formulário padronizado.  

§8º As vedações serão verificadas por meio da autodeclaração 
apresentada pelo indicado nos moldes do formulário padronizado. 

 
VACÂNCIA E SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL 

 
Art. 70. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos em suas 

ausências ou impedimentos eventuais pelos respectivos suplentes.  

Parágrafo único. Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do 
membro titular, o suplente assume até a eleição do novo titular. 

 
REUNIÃO 

 
Art. 71. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez a cada mês 

e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
 

COMPETÊNCIAS 
 

Art. 72. Compete ao Conselho Fiscal:  

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos Administradores e 
verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

CADERNO - DECRETO Nº 37.668, DE 14 DE ABRIL DE 2026

Assinado digitalmente por RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Presencial; 15055927000104; Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB; RFB e-CPF A1; (em branco), CN=RODRIGO E SILVA BRAMBILA:41633374823 
Date: 2026-04-16T08:30:00-0300



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente-SP

Diário criado pela Lei Municipal 9.118/2016
www.presidenteprudente.sp.gov.br

Presidente Prudente, 16/04/2026 Edição nº 2012/Ano IX Página 36

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, alterada pela Lei nº 14.063/2020

 
 

II - opinar sobre o relatório anual da administração e as demonstrações 
financeiras do exercício social; 

III - manifestar-se sobre as propostas dos órgãos da administração, a 
serem submetidas à Assembleia Geral;  

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração e, se estes não adotarem as providências necessárias para a proteção dos 
interesses da empresa, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, 
e sugerir providências; 

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração 
retardarem por mais de um mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes;  

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela empresa;  

VII - fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre matéria de sua 
competência a acionista, ou grupo de acionistas, que representem, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) do capital social da empresa;  

VIII - exercer essas atribuições durante a eventual liquidação da empresa;  
IX - examinar o RAINT e PAINT, quando aplicáveis à Companhia;  
X - assistir às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria 

Executiva em que se deliberar sobre assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal;  
XI - aprovar seu Regimento Interno e seu plano de trabalho anual; 
XII - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho; e 
XIII - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, 

podendo examinar livros, quaisquer outros documentos e requisitar informações. 
 
 

CAPÍTULO VII 
COMITÊ DE AUDITORIA 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Art. 73. O Comitê de Auditoria, quando exigido na forma do art. 1º, § 1º, 

combinado com os artigos 9º e 13, da Lei 13.303/2016, é o órgão de suporte ao Conselho 
de Administração no que se refere ao exercício de suas funções de auditoria e de 
fiscalização sobre a qualidade das demonstrações contábeis e efetividade dos sistemas 
de controle interno e de auditorias interna e independente. 

 
Art. 74. O Comitê de Auditoria, quando exigido na forma do artigo 

anterior, terá autonomia operacional e dotação orçamentária, anual ou por projeto, 
dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou 
determinar a realização de consultas, avaliações e investigações dentro do escopo de 
suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de especialistas independentes. 
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COMPOSIÇÃO 
 
Art. 75. O Comitê de Auditoria Estatutário, quando exigido, será composto 

de 3 (três) membros, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração.  
 
Art. 76. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, em sua primeira 

reunião, elegerão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do 
órgão, com registro em livro de atas.  

 
Art. 77. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário devem ter 

experiência profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo, 
preferencialmente na área de contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da 
empresa, sendo que pelo menos 1 (um) membro deve ter reconhecida experiência 
profissional em assuntos de contabilidade societária. 

 
Art. 78. São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria 

Estatutário: 
I - não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o 

Comitê:  
a) Diretor ou membro do Conselho Fiscal da Companhia; e 
b) Responsável Técnico, Diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro 

integrante com função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na 
empresa estatal;  

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau 
ou por adoção, das pessoas referidas no inciso I; 

III - não se enquadrar nas vedações dos incisos I, IV, IX, X e XI do caput, do 
art. 29, do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016; e 

IV - ter experiência profissional e formação acadêmica, de que tratam os 
§5º e §6º, do art. 39, do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

§ 1º A maioria dos membros do Comitê de Auditoria deve observar, 
adicionalmente, as demais vedações constantes no art. 29, do Decreto nº 8.945, de 27 de 
dezembro de 2016. 

§ 2º O disposto no inciso IV do caput deste artigo aplica-se ao servidor de 
autarquia ou fundação que tenha atuação nos negócios da Companhia. 

§ 3º O atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado por 
meio de documentação mantida na sede da empresa estatal pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, contado a partir do último dia de mandato do membro do Comitê de 
Auditoria Estatutário. 

§ 4º É vedada a existência de membro suplente no Comitê de Auditoria. 

§ 5º O Conselho de Administração poderá convidar membros do Comitê de 
Auditoria para assistir suas reuniões.  
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MANDATO 
 

Art. 79. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria será de 2 anos, 
não coincidente para cada membro, permitida uma única reeleição.  

 
Art. 80. Os membros do Comitê de Auditoria poderão ser destituídos pelo 

voto justificado da maioria absoluta do Conselho de Administração.  
 

VACÂNCIA E SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL 
 
Art. 81. No caso de vacância de membro do Comitê de Auditoria, o 

Conselho de Administração elegerá o substituto para completar o mandato do membro 
anterior.  

 
Art. 82. O cargo de membro do Comitê de Auditoria é pessoal e não 

admite substituto temporário. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de 
qualquer membro do comitê, este deliberará com os remanescentes. 

 
REUNIÃO 

 
Art. 83. O Comitê de Auditoria deverá realizar pelo menos 02 (duas) 

reuniões mensais. 
 
Art. 84. O Comitê deverá apreciar as informações contábeis antes da sua 

divulgação. 
 
Art. 85. A Companhia deverá divulgar as atas de reuniões do Comitê de 

Auditoria.  

§ 1º Na hipótese do Conselho de Administração considerar que a 
divulgação da ata possa pôr em risco interesse legítimo da Companhia, apenas o seu 
extrato será divulgado. 

§ 2º A restrição de que trata o parágrafo anterior não será oponível aos 
órgãos de controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de 
Auditoria Estatutário, observada a transferência de sigilo.  

 
COMPETÊNCIAS 

 
Art. 86. Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de 

outras competências previstas na legislação:  
I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente; 
II - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua 

independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às 
necessidades da empresa; 
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III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle 
interno, de auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiras da empresa;  

IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle 
interno, das demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela 
empresa;  

V - avaliar e monitorar exposições de risco da empresa, podendo requerer, 
entre outras, informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a:  

a) remuneração da administração;  
b) utilização de ativos da empresa;  
c) gastos incorridos em nome da empresa;  
VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de 

auditoria interna, a adequação e divulgação das transações com partes relacionadas; e 
VII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os 

resultados, as conclusões e suas recomendações, registrando, se houver, as divergências 
significativas entre administração, auditoria independente e o próprio Comitê de 
Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras. 

 
Art. 87. Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria estatutário, 

quando exigido na forma da lei, deverá participar das reuniões do Conselho de 
Administração que tratem das demonstrações contábeis periódicas, da contratação do 
auditor independente e da Auditoria Interna, quanto esta for exigível. 

 
Art. 88. O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para 

receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas à empresa, em matérias 
relacionadas ao escopo de suas atividades. 

 
  

CAPÍTULO VIII 
COMITÊ DE ELEGIBILIDADE 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Art. 89. A Companhia disporá de Comitê de Elegibilidade quando sua 

receita bruta no exercício anterior for igual ou superior a R$ 90.000.000,00 (noventa 
milhões de reais), o qual visará auxiliar aos acionistas na verificação da conformidade do 
processo de indicação e de avaliação dos administradores e conselheiros fiscais. 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Art. 90. O Comitê de Elegibilidade, quando exigido, poderá ser constituído 

por membros de outros comitês, preferencialmente o de auditoria, por empregados ou 
conselheiros de administração, sem remuneração adicional, observados os artigos 156 e 
165 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
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COMPETÊNCIAS 
 
Art. 91. Compete ao Comitê de Elegibilidade: 
I - opinar de modo a auxiliar aos acionistas na indicação de 

administradores e Conselheiros Fiscais, sobre o preenchimento dos requisitos e a 
ausência de vedações para as respectivas eleições; e 

II - verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores 
e Conselheiros Fiscais. 

§ 1º O comitê deverá se manifestar no prazo máximo de 8 dias úteis, a 
partir do recebimento de formulário padronizado da entidade da Administração Pública 
responsável pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de seus 
membros caso se comprove o descumprimento de algum requisito. 

§ 2º As manifestações do Comitê, que serão deliberadas por maioria de 
votos com registro em ata, que deverá ser lavrada na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, inclusive dissidências e protestos e conter a transcrição apenas das 
deliberações tomadas. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
EXERCÍCIO SOCIAL 

 
Art. 92. O exercício social coincidirá com o ano civil e obedecerá, quanto às 

demonstrações financeiras, aos preceitos deste Estatuto e da legislação pertinente. 
 
Art. 93. A empresa deverá elaborar demonstrações financeiras trimestrais 

e divulgá-las em sítio eletrônico, aplicando-se as regras de escrituração e elaboração de 
demonstrações financeiras contidas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
inclusive a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado nessa 
Comissão.  

 
Art. 94. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, 

com base na legislação vigente e na escrituração contábil, as demonstrações financeiras 
aplicáveis, discriminando com clareza a situação do patrimônio da empresa e as 
mutações ocorridas no exercício. 

 
Art. 95. Do resultado do exercício serão deduzidos os eventuais prejuízos 

acumulados. 
 
 

CAPÍTULO X 
UNIDADES INTERNAS DE GOVERNANÇA 
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Art. 96. Na forma dos artigos 1º, § 1º, combinado com o artigo 9º, da Lei 

nº 13.303/2016, a empresa terá auditoria interna, área de conformidade e gestão de 
riscos e ouvidoria, caso a sua receita operacional bruta no exercício anterior seja igual ou 
superior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais). 

Parágrafo único. O Conselho de Administração estabelecerá Política de 
Seleção para os titulares dessas unidades. 

 
AUDITORIA INTERNA 

 
Art. 97. A Auditoria Interna, quando exigida, deverá ser vinculada ao 

Conselho de Administração, diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria 
Estatutário, quando este for exigível. 

 
Art. 98. À Auditoria Interna compete:  
I - executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, administrativa, patrimonial e operacional da empresa; 
II - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;  
III - verificar o cumprimento e a implementação, pela Companhia, das 

recomendações ou determinações do Tribunal de Contas do Estado – TCE, e do Conselho 
Fiscal;  

IV - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração; 
e 

V - aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento 
dos riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, 
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, 
visando ao preparo de demonstrações financeiras.  

 
Art. 99. Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria sobre 

as atividades desenvolvidas pela área de auditoria interna.  
 
 

CAPÍTULO XI 
PESSOAL 

 
Art. 100. Os empregados estarão sujeitos ao regime jurídico da 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, à legislação complementar e aos regulamentos 
internos da empresa.  

 
Art. 101. A admissão de empregados será realizada mediante prévia 

aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, exceção feita aos casos 
de emprego público em comissão.  

 
Art. 102. Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e 
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respectivos salários, serão fixados em resolução interna. 
 
Art. 103. Os empregos públicos em comissão de livre nomeação e 

exoneração serão aprovados pelo Conselho de Administração, que fixará, também, o 
limite de seu quantitativo e respectivos valores remuneratórios. 

 
Presidente Prudente-SP, 13 de abril de 2026. 
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LEI Nº 11.922, DE 15 DE ABRIL DE 2026 

Inclui na Lei nº 5.003, de 17/12/1997 
(Unificação das Datas Comemorativas), 
mais um item, nos seguintes termos: “DIA 
MUNICIPAL DE SÃO CARLO ACUTIS”, a ser 
comemorado anualmente no dia 07 de 
setembro, data de sua canonização.   

Autor: Vereadora Sara Lopes 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, MILTON CARLOS DE MELLO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP, no uso de minhas atribuições, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
 

Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 5.003, de 17/12/1997 (Unificação das Datas 
Comemorativas), passa a vigorar acrescido de mais um item, nos seguintes termos: 

“DIA MUNICIPAL DE SÃO CARLO ACUTIS”, a ser comemorado anualmente no 
dia 07 de setembro, data de sua canonização. 

 
Art. 2º O “DIA MUNICIPAL DE SÃO CARLO ACUTIS”, que é Padroeiro da 

Internet e Anjo da Juventude tem como objetivos a conscientização da sociedade sobre 
os riscos enfrentados por crianças e adolescentes no ambiente digital e também 
estimular ações educativas e preventivas voltadas à segurança digital. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 15 de abril de 2026. 
 
 

 
MILTON CARLOS DE MELLO 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 11.923, DE 15 DE ABRIL DE 2026 

Inclui na Lei nº 5.003, de 17/12/1997 
(Unificação das Datas Comemorativas) 
mais um item, nos seguintes termos: 
“ABRIL AZUL - MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO 
SOBRE O AUTISMO”, a ser comemorado 
anualmente no mês de abril.  

Autor: Vereador Douglas Kato 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, MILTON CARLOS DE MELLO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP, no uso de minhas atribuições, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
 

Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 5.003, de 17/12/1997 (Unificação das Datas 
Comemorativas), passa a vigorar acrescido de mais um item, nos seguintes termos: 

“ABRIL AZUL - MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O AUTISMO”, a ser 
comemorado anualmente no mês de abril. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 15 de abril de 2026. 
 
 

 
MILTON CARLOS DE MELLO 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 11.924, DE 15 DE ABRIL DE 2026 

Dispõe sobre a abertura de crédito 
adicional especial, destinado à Secretaria 
Municipal de Educação, referente à 
adequação da estrutura orçamentária. 

Autor: Prefeito Municipal 
 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, MILTON CARLOS DE MELLO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP, no uso de minhas atribuições, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
 

Art. 1º Fica aberto, no Orçamento do Município de Presidente Prudente, o 
crédito adicional especial no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), destinado a atender a seguinte 
despesa: 

ÓRGÃO 7 Fonte Secretaria Municipal de Educação R$ 
UNIDADE 7.3  Coordenação de Ensino Fundamental  

12.000.0000.0.000   Educação  

12.361.0000.0.000   Ensino Fundamental  

12.361.0019.0.000   Gerenciamento da Execução do Ensino 
Fundamental 

 

12.361.0019.2.026   Manutenção do Ensino Fundamental  

 3350.39 1.220.0000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

   Total 1.000,00 

 

Art. 2º Para cobertura do crédito, de que trata o artigo anterior, será utilizada a 
anulação total ou parcial de dotação orçamentária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), 
conforme disposto a seguir: 

ÓRGÃO 7 Ficha/Fonte Secretaria Municipal de Educação R$ 
UNIDADE 7.3  Coordenação de Ensino Fundamental  

12.000.0000.0.000   Educação  

12.361.0000.0.000   Ensino Fundamental  

12.361.0019.0.000   Gerenciamento da Execução do Ensino 
Fundamental 

 

12.361.0019.2.026   Manutenção do Ensino Fundamental  

 4490.52 221/1.220.0000 Equipamentos e Material Permanente 1.000,00 

   Total 1.000,00 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 15 de abril de 2026. 
 
 
 

MILTON CARLOS DE MELLO 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 11.925, DE 15 DE ABRIL DE 2026 

Dispõe sobre alterações na Lei nº 
11.403/2024 e dá outras providências. 

Autor: Prefeito Municipal 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, MILTON CARLOS DE MELLO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP, no uso de minhas atribuições, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
 

Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 11.403, de 6 de junho de 2024, que institui o 
Fundo Municipal de Segurança Pública de Presidente Prudente – FUMSEPP, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Segurança Pública de 
Presidente Prudente - FUMSEPP, vinculado administrativamente à 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Cooperação em Segurança 
Pública, com a finalidade de arrecadar recursos para o fomento de 
programas e projetos relacionados à Segurança Pública, bem como na 
aquisição de bens, viaturas, equipamentos, capacitação e qualificação 
profissional, alimentação e materiais para cobrir despesas com 
construções, serviços e pessoal, necessários ao desempenho das atividades 
das Polícias Militar e Civil do Estado de São Paulo, no município de 
Presidente Prudente. 
...............................................................................................................” (NR) 
 
Art. 2º  O inciso I do artigo 3º da Lei nº 11.403, de 6 de junho de 2024, que 

institui o Fundo Municipal de Segurança Pública de Presidente Prudente – FUMSEPP, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ............................................................................................................ 
I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e 
Cooperação em Segurança Pública; 
................................................................................................................”(NR) 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
     Presidente Prudente, Paço Municipal "Florivaldo Leal", 15 de abril de 2026. 

 
 
 

MILTON CARLOS DE MELLO 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 11.926, DE 15 DE ABRIL DE 2026 

Dispõe sobre alteração da Lei nº 
9.824/2018 e dá outras providências. 

Autor: Prefeito Municipal 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, MILTON CARLOS DE MELLO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP, no uso de minhas atribuições, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
 

Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 9.824, de 14 de novembro de 2018, que dispõe 
sobre a denominação de logradouro no Parque Residencial Damha IV, de "Amalia Pereti 
Trepiche", passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º A atual Rua Dez (código 46.268), localizada no Loteamento Garden 
Ville Residence, passa a denominar-se RUA "AMALIA PERETI TREPICHE", 
acrescendo-se esse item à Lei nº 5.001/1997.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

     Presidente Prudente, Paço Municipal "Florivaldo Leal", 15 de abril de 2026. 
 

 
 

MILTON CARLOS DE MELLO 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 11.927, DE 15 DE ABRIL DE 2026 

Inclui na Lei nº 5.001, de 17 de dezembro 
de 1997 (Lei das Denominações), mais um 
item, nos seguintes termos: a atual Rua 
Cinquenta e Oito (cód. 47978), localizada 
no bairro Residencial Parque dos Ipês, 
passa a denominar-se Rua “PADRE 
ALFRED KOPFLE”.            

Autor: Vereador Enio Perrone 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, MILTON CARLOS DE MELLO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP, no uso de minhas atribuições, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
 

Art. 1º O art. 1º da Lei n° 5.001/97 (Lei das Denominações) passa a vigorar 
acrescido de mais um item, nos seguintes termos: 

Rua Cinquenta e Oito (código 47978), localizada no bairro Residencial Parque 
dos Ipês, para Rua “PADRE ALFRED KOPFLE”. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 15 de abril de 2026. 
 
 

 
MILTON CARLOS DE MELLO 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 11.928, DE 15 DE ABRIL DE 2026 

Inclui na Lei nº 5.001, de 17 de dezembro 
de 1997 (Lei das Denominações), mais um 
item, nos seguintes termos: a atual Rua 
Onze (cód. 48208), localizada no bairro 
Residencial Luizari, passa a denominar-se 
Rua “DAVI MIGUEL NASCIMENTO 
FIORAMONTE”.   

Autor: Vereadora Sara Lopes 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, MILTON CARLOS DE MELLO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP, no uso de minhas atribuições, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 5.001/1997 (Lei das Denominações), passa a 
vigorar acrescido de mais um item, nos seguintes termos:  

Rua Onze (Cód. 48208), localizada no bairro Residencial Luizari, para Rua 
“DAVI MIGUEL NASCIMENTO FIORAMONTE”. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 15 de abril de 2026. 
 
 

 
MILTON CARLOS DE MELLO 

Prefeito Municipal 
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Milton Carlos de Mello
Prefeito Municipal
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